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RESUMO 

 

A presente pesquisa tem por objetivo analisar criticamente o uso do instituto da 

arbitragem nos dissídios individuais trabalhistas e a possibilidade de flexibilização do 

direito de acesso à justiça. Para tanto, é utilizado o art. 507-A da CLT, dispositivo 

inserido na legislação trabalhista pela Lei 13.467/2017. O estudo busca avaliar o 

impacto social decorrente da aplicação do referido dispositivo e a compatibilidade do 

mesmo com o princípio constitucional da inafastabilidade da apreciação judicial 

(corolário do direito de acesso à justiça), tutelado pelo art. 5º, XXXV, da CRFB/88. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Arbitragem. Dissídios Individuais Trabalhistas. Art. 507-A da 

CLT. Impacto social. Acesso à justiça. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT 

 

This research aims to analyze critically the use of the Institute of arbitration in 

individual labor disputes and the possibility of the right of access to justice. To do so, 

you use the art. 507 of CLT, device inserted in the labor legislation by law 

13.467/2017. The study seeks to assess the social impact arising from the 

application of this device and the compatibility with the constitutional principle of 

judicial review inafastability (a corollary of the right of access to justice), tutored by 

art. 5, XXXV, of the CRFB/88. 

 

KEY-WORDS: Arbitration. Individual Labor Disputes. Art. 507 of CLT. Social impact. 

Access to justice. 
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1 INTRODUÇÃO 

Criticar é umas das formas de construção do conhecimento. A crítica 

possibilita romper paradigmas e construir novos saberes. No entanto, a tarefa não é 

nada fácil, mas, prazerosa. Para criticar é necessário estabelecer uma relação 

multidisciplinar, dialogar com outros saberes, beber da fonte de outras áreas do 

conhecimento, enfim, agregar novos valores. Isso credencia a pesquisa, tornando-a 

confiável e atrativa, além de fazê-la atingir o propósito inicial, qual seja, acrescentar 

novas possibilidades a um debate já existente. Daí a importância de escolher o 

marco teórico mais adequado ao debate proposto.  

Nesse sentido, ante o nível de tensão social presente no sistema capitalista 

desde sua origem, da relação indissociável existente entre capital e trabalho, tudo 

isso somado ao posicionamento crítico que se pretende adotar, nada mais adequado 

que beber da fonte sociológica do marxismo. 

Inicialmente, ainda na fase de concepção, ao delimitar o tema e definir as 

questões que se pretende solucionar com a realização da pesquisa, houve o 

cuidado especial de fazer uma ampla revisão literária, selecionando o que há de 

mais recente acerca da temática estudada. 

Em face do acima exposto, a proposta da pesquisa é debater de forma crítica, 

mediante revisão bibliográfica e através do diálogo com a visão sociológica marxista, 

o estado da arte referente à discussão da aplicabilidade do instituto da arbitragem 

nos dissídios individuais trabalhistas, tanto no período anterior quanto no posterior à 

reforma trabalhista no Brasil.  

A discussão parte da hipótese que mediante a introdução do instituto da 

arbitragem no âmbito do Direito do Trabalho, pode restar prejudicado o acesso 

amplo ao direito fundamental de acesso à justiça, bem como, advirem impactos 

sociais decorrentes da primeira hipótese, caso ele se confirme. 

Nesse sentido, busca-se responder como o art. 507-A, inserido na CLT pela 

Lei 13.467/2017, ao estipular a arbitragem para empregados com rendimento 

superior a duas vezes o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime 

Geral de Previdência Social pode obstar o exercício do direito constitucional de 

acesso à justiça.  

Além disso, objetiva-se sanar uma segunda questão, qual seja: a da 

existência ou não de impacto social decorrente da aplicação da norma 
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supramencionada. Em caso positivo, se o impacto social possui dimensão singular 

ou plural. 

A pesquisa está dividida em cinco capítulos: a) introdução; b) direitos 

fundamentais e acesso à justiça; c) a Lei 13.467/2017 e a “reforma trabalhista”; d) a 

arbitragem e o Direito do Trabalho; e) conclusão. 

O capítulo inicial faz uma introdução do estudo. Nele são apresentadas as 

questões teóricas envolvidas, os objetivos da pesquisa e as hipóteses que levaram à 

busca de soluções para os problemas encontrados. 

O segundo capítulo, “direitos fundamentais e acesso à justiça”, apresenta um 

panorama geral e o contexto histórico de surgimento dos chamados direitos 

fundamentais. Além disso, também discorre sobre as gerações dos direitos 

fundamentais. Por último, traz a visão doutrinária inerente ao direito fundamental do 

acesso à justiça, com foco no princípio da inafastabilidade da apreciação judicial.  

No capítulo terceiro, denominado “a Lei 13.467/2017 e a “reforma 

trabalhista””, é discutido todo histórico legislativo do diploma legal mencionado. 

Comentando-o sob o viés crítico, tanto os objetivos de sua implementação como 

algumas das possibilidades de interpretação e aplicação do mesmo após o início da 

vigência. 

O quarto capítulo, “a arbitragem e o Direito do Trabalho”, adentra a discussão 

chave da pesquisa. Nele são demonstrados os pontos positivos e os negativos da 

aplicação da arbitragem em outros ramos do direito, bem como, discute-se 

criticamente as possibilidades que circundam a introdução desse instituto como 

forma de resolução dos dissídios individuais trabalhistas.  

 Na conclusão, há a apresentação dos resultados apreendidos a partir da 

pesquisa. Bem como, de forma crítica, são apresentadas possíveis soluções para os 

problemas identificados a partir do estudo. 
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2 DIREITOS FUNDAMENTAIS E ACESSO À JUSTIÇA 

 

2.1  DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

O vocábulo fundamental remete à idéia daquilo que se faz imediato, urgente, 

imprescindível, que não pode e nem deve tardar. É nesse sentido, aquilo que se 

considera como o mínimo necessário à uma vida digna.  

Assim, pergunta-se por qual motivo o Estado tem a necessidade de criar 

direitos existenciais mínimos, se teoricamente, ele, o Estado, na condição de 

garantidor, deveria propiciar igualdade de condições e dignidade para todos os seus.  

Esse é o primeiro sintoma da existência de um sistema socioeconômico no 

qual habitam as desigualdades sociais. 

Os direitos fundamentais surgem como resultado do desencantamento dos 

juristas europeus para com o caráter ideológico que norteava o positivismo jurídico 

da época. Esse último foi responsável por legitimar os atos de barbárie do nazismo 

alemão na primeira metade do século XX, mais precisamente durante a Segunda 

Guerra Mundial2. Nesse contexto, era possível legalizar as aspirações do Estado, 

por mais absurdas que elas fossem, sem a existência de óbice algum para tanto.  

A dignidade humana enquanto garantia fundamental, consiste numa condição 

na qual um determinado sujeito pode ser titular de determinados direitos, e ainda, ter 

o reconhecimento e o respeito desses mesmos direitos, seja por parte do Estado, 

seja por seus pares sociais3. 

É possível afirmar que atualmente há um certo desprestígio ou até mesmo 

uma banalização dos direitos fundamentais. Isso decorre do individualismo 

(característica da sociedade do capital) que assola nossa sociedade4.  

Há crescimento substancial em todos os setores da sociedade da tendência 

de retorno aos primórdios da chamada “civilização humana”, quando os indivíduos 

faziam uso da própria força (autotutela) para que as suas pretensões sobrepujassem 

as dos demais.  

Nessa toada, tem-se cada vez mais sujeitos de direito, mas não de deveres. 

Fundamentais são portanto, as pretensões individuais. 

                                                             
2
MARMELSTEIN, George. Curso de direitos fundamentais. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 

Atlas, 2016. p. 10. 
3
______. Curso de direitos fundamentais. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2016. p. 17. 

4
Idem, ibidem, p. 15. 
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No Brasil, os direitos fundamentais possuem características peculiares, as 

quais viabilizam tanto o aspecto da proteção quanto o da efetivação por via judicial, 

quais sejam: sua imediata aplicação, a capacidade de se prevalecerem ante as 

demais normas do ordenamento jurídico (hierarquia constitucional), e por último, a 

condição de proteção permanente por possuírem o status de cláusulas pétreas5. 

Há que se falar ainda nos aspectos material e formal inerentes aos direitos 

fundamentais. O aspecto material decorre dos valores éticos e morais que 

impulsionam o indivíduo ao entendimento da necessidade de existirem padrões 

mínimos para uma vida com dignidade. Já a característica da formalidade se reveste 

no aspecto jurídico. Para ser dito fundamental, é preciso que o legislador constituinte 

atribua a esse direito uma proteção especial por parte do Estado, colocando-o no rol 

das garantias constitucionais6. 

Para enriquecer a discussão, é importante versar um pouco sobre o conceito 

de direitos fundamentais. Estes podem ser definidos como sendo valores sociais que 

em função de sua importância, foram formalmente transformados em norma jurídica 

pelo legislador constituinte, atribuindo-lhes então uma proteção especial por parte do 

Estado. Os direitos fundamentais são inerentes ao Estado Democrático de Direito e 

não possuem apenas o fim de proteger a dignidade da pessoa, mas também o de 

limitar o exercício do poder de forma irrestrita7.  

O processo de consolidação dos direitos fundamentais é histórico e passou 

por diversas fases. A sociedade humana, mesmo que de forma superficial, sempre 

trouxe consigo ideais como a liberdade, a justiça, a igualdade, a solidariedade e a 

própria dignidade da pessoa humana. Nessa direção, ao mencionar o direito do 

homem (enquanto espécie humana) há automaticamente uma remissão à própria 

história da sociedade humana8.  

Os direitos fundamentais de primeira geração surgem no ambiente das 

chamadas revoluções liberais do ocorridas nos séculos XVII e XVIII, 

                                                             
5
MARMELSTEIN, George. Curso de direitos fundamentais. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 

Atlas, 2016. p. 15. 
6
______. Curso de direitos fundamentais. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2016. p. 

17/19. 
7
Idem, ibidem, p. 18. 

8
Idem, ibidem, p. 29. 
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concomitantemente ao nascimento do Estado Democrático de Direito9. A burguesia 

contestava o poder irrestrito do Estado absolutista, o qual sufocava todos os setores 

da sociedade com mão de ferro. Benesses eram concedidas à nobreza e ao clero. 

Não havia nenhum tipo de liberdade.  

O controle estatal se dava nos setores econômico, político, religioso, jurídico, 

dentre outros. O exercício do direito punitivo era feito de forma desumana. Não havia 

direito de defesa, nem contraditório. Os juízes sentenciavam de forma arbitrária e 

desproporcional, impondo penas cruéis, as quais não guardavam proporcionalidade 

alguma com os delitos cometidos. As cargas tributárias eram pesadíssimas e tinham 

por finalidade financiar os privilégios, as guerras expansionistas e as benesses 

ofertadas pelo Estados àqueles que pretendia agradar. A população sequer podia 

participar das decisões políticas. Em suma, o Estado era soberano e absoluto em 

todos os aspectos10.  

A soma dos fatores mencionados levou a um descontentamento geral, com a 

consequente tomada do poder pela burguesia. A liberdade era o pilar principal e a 

burguesia aspirava sua ascensão. Liberdade política, econômica, religiosa, enfim, 

liberdade. Surgem os direitos de liberdade e os políticos. Essa etapa é considerada 

como a primeira fase do constitucionalismo moderno. Daí advém o nome revoluções 

liberais11. 

Com a Revolução Industrial no século XIX, houve um crescimento econômico 

vertiginoso. Os meios de produção se desenvolveram. Novas técnicas produtivas 

passam a ser utilizadas nos parques industriais e a burguesia enriquecia cada vez 

mais, em detrimento da maioria absoluta da população. A prosperidade vem, mas 

reclama um preço altíssimo.  

Não tardou e os problemas se revelaram. Jornadas ilimitadas, condições de 

trabalho subumanas, exploração do trabalho infantil, enfim, trabalho escravo. Instala-

se um caos social, e assim, diante dessa realidade, os trabalhadores percebem que 

unidos podem ser mais fortes.  

A partir de então, há uma sistemática organização coletiva, politizada e ao 

mesmo tempo lúcida, decidida a brigar por melhores condições de trabalho. Surgem 

                                                             
9
MARMELSTEIN, George. Curso de direitos fundamentais. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 

Atlas, 2016. p. 43.  
10

______. Curso de direitos fundamentais. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2016. p. 41.  
11

Idem, ibidem, p. 43/44. 
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nesse instante as primeiras organizações sindicais, amparadas pelas idéias 

difundidas por Karl Marx em seu Manifesto comunista de 194812.  

Surgem assim os chamados direitos fundamentais de segunda geração. 

Além dos direitos trabalhistas, compõem essa categoria os direitos sociais, 

econômicos e culturais, todos de natureza coletiva13. 

Os direitos sociais pertencem a uma categoria denominada status positivus 

ou a prestações. Estão incluídos nessa condição os direitos que permitem ao 

indivíduo exigir uma atuação garantidora por parte do Estado, de forma a melhorar 

as condições de vida desse mesmo indivíduo14.  

A denominação direitos sociais não é casual e tem uma ligação íntima com a 

função que exerce. “A expressão direitos sociais se justifica porque seu objetivo é a 

melhoria de vida de vastas categorias da população, mediante políticas públicas e 

medidas concretas de política social.”15. 

No ordenamento brasileiro, o legislador constituinte optou por positivar os 

direitos sociais junto com os demais direitos fundamentais, no art. 6º da 

Constituição, dada a importância desses para a consecução da dignidade da pessoa 

humana. Temos assim: 

[...] o constituinte brasileiro foi bastante feliz ao positivar, junto com os 
demais direitos fundamentais, os chamados direitos econômicos, sociais 
e culturais, que são inegavelmente instrumentos de proteção e 
concretização do princípio da dignidade da pessoa humana, pois visam 

garantir as condições necessárias à fruição de uma vida digna.16 

Os direitos trabalhistas fazem parte do rol de direitos sociais tutelados na 

Constituição brasileira. O legislador optou por assegurá-los do art. 7º ao 11º da 

CRFB/88. Estão amparados nos artigos mencionados tanto os direitos inerentes à 

                                                             
12

MARMELSTEIN, George. Curso de direitos fundamentais. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 

Atlas, 2016. p. 46/47. 
13

______. Curso de direitos fundamentais. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2016. p. 

47/48. 
14

DIMOULIS, Dimitri; MARTINS, Leonardo. Teoria geral dos direitos fundamentais. 4. ed. rev., 

atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2012. p. 51. 
15

______. Teoria geral dos direitos fundamentais. 4. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 

2012. p. 51. 
16

______. Curso de direitos fundamentais. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2016. p. 

195. 
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proteção do trabalhador quanto àqueles responsáveis pela regulamentação da 

atividade sindical.17 

Com a ampliação do processo de constitucionalização há uma positivação de 

diversos direitos, os quais passam a ser considerados fundamentais (a exemplo da 

dignidade humana). Isso ocorre no cenário internacional, logo após a Segunda 

Guerra Mundial.  

As atrocidades cometidas no momento histórico mencionado acima faz surgir 

uma preocupação internacional por parte dos Estados, no sentido de construir 

valores éticos e morais globais que sejam inerentes à dignidade da pessoa humana.  

Em decorrência disso há o desenvolvimento do Direito Internacional Público e 

o surgimento de diversos tratados internacionais. Essas tratativas entre os Estados a 

nível internacional possuem o intuito de preservar e ampliar o alcance dos direitos 

coletivos de natureza difusa, aos quais denominamos direitos fundamentais de 

terceira geração.  

Compõem o rol dos direitos fundamentais de terceira geração: o direito à 

paz, o direito ao desenvolvimento, o direito ao meio ambiente, o direito de 

comunicação dentre outros.  

Com relação aos tratados internacionais mencionados, destacam-se a 

Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH) de 1948, o Pacto Internacional 

de Direitos Civis e Políticos (também conhecido como Pacto de São José da Costa 

Rica) de 1966 e o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

também criado em 196618. 

As gerações de direitos fundamentais não devem parar por aí. Com o 

processo de globalização, houve o desenvolvimento de novas tecnologias, 

sobretudo na área de telecomunicações, e as informações passaram a circular de 

um extremo ao outro do planeta numa velocidade antes inimaginável.  

Isso possibilitou a interação entre os diversos povos do globo que antes 

estavam isolados pelas fronteiras geográficas, bem como permitiu a ocorrência de 

uma miscigenação cultural. Diante desse contexto mais recente, surgem novos 

direitos ligados diretamente à área tecnológica.  

                                                             
17

MARMELSTEIN, George. Curso de direitos fundamentais. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 

Atlas, 2016. p. 197. 
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______. Curso de direitos fundamentais. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2016. p. 
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Logo, as políticas públicas emergentes que possuam como intuito a inclusão 

social, devem considerar a dignidade da pessoa humana sob uma nova roupagem. 

Há agora novas demandas. É necessário permitir que as populações mais carentes 

tenham acesso às recentes tecnologias (inclusão digital).  

Sendo assim, com a ampliação irrestrita do processo de globalização, a 

tendência é que apareçam novas gerações de direitos fundamentais, esses por sua 

vez, inerentes às novas áreas do conhecimento humano como a cibernética e a 

bioética19. 

Mesmo diante da tendência de ampliação das garantias fundamentais no 

cenário internacional, já é possível notar a presença de ameaças que colocam em 

risco tanto os valores fundamentais quanto a limitação do poder conquistada outrora.  

O processo de globalização ao mesmo tempo em que diminui as fronteiras 

geográficas, promove uma disputa insana pela conquista de novos mercados 

consumidores. Para tanto, o capitalismo neoliberal defende uma postura de extrema 

diminuição da intervenção estatal nas relações sociais e econômicas, ainda mais 

radical que aquela defendida por Adam Smith em sua teoria do laissez-faire.  

Seguindo essa linha, a chamada “mão invisível” do mercado seria a 

responsável única por autorregular às relações econômicas e sociais.  

Em contraponto, defende-se que políticas dessa natureza não possuem o 

condão de promover a distribuição de renda e a geração de riquezas. Levarão tão 

somente à diminuição dos direitos sociais historicamente conquistados. Em virtude 

disso haverá uma ampliação das desigualdades sociais hoje existentes.  

Os dados históricos comprovam que o mercado, de forma autônoma (sem a 

intervenção estatal), é incapaz de implementar políticas de distribuição de rendas, 

fato que mais cedo ou mais tarde levará o sistema capitalista inexoravelmente ao 

colapso20. 

Diante do exposto no presente capítulo, não resta dúvida da ameaça que a 

Lei 13.467/2017 representa à sobrevivência do Direito do Trabalho.  

Como foi possível observar, as idéias neoliberais de implantar um Estado 

mínimo possuem o objetivo único de maximizar os lucros, com a consequente 

ampliação da riqueza acumulada pelos detentores dos meios de produção. 
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MARMELSTEIN, George. Curso de direitos fundamentais. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 

Atlas, 2016. p. 52/53.  
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______. Curso de direitos fundamentais. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2016. p. 54.  
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Historicamente, já foi observado que esse modelo é ineficaz, sendo portanto incapaz 

de promover a geração de riquezas e uma distribuição de renda.  

Destarte, é preciso que haja uma organização coletiva dos trabalhadores, de 

forma a montar estratégias de resistência às permanentes incursões proferidas pelo 

capital neoliberal contra o direito fundamental e social do trabalho.  

 

2.2. O ACESSO À JUSTIÇA E O PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA 

APRECIAÇÃO JUDICIAL 

O Poder Judiciário deve ser visto sempre como a última possibilidade para 

dirimir eventuais conflitos e garantir a efetivação de um determinado direito.  

Nessa direção, as garantias processuais foram positivadas pelo legislador 

com o intuito de possibilitar o exercício do processo como instrumento à efetivação 

do direito material. 

Em meio ao rol dos direitos fundamentais, o legislador elencou uma 

diversidade de princípios voltados à tutela judicial, tais como o acesso à justiça, a 

inafastabilidade da apreciação judicial, o direito de petição e de ação, dentre 

outros21. 

No direito brasileiro é possível aglutinar todos os princípios mencionados num 

único dispositivo da CRFB/88: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito” (art. 5º, inc. XXXV, da CRFB/88)I.  

Logo, se infere que o legislador constituinte conferiu ao Poder Judiciário a 

última palavra com relação à tutela das garantias fundamentais. De forma 

concomitante, esse mesmo legislador criou instrumentos (remédios processuais) 

voltados à proteção dos valores fundamentais garantidos constitucionalmente. São 

eles o habeas corpus, o habeas data, o mandado de segurança, o mandado de 

injunção e a ação popular22.  

Nesse ponto, o legislador constitucional buscou garantir a todos o exercício 

das liberdades individuais, coletivas e da dignidade da pessoa humana. Pressupôs 

ainda que para concretizar os direitos fundamentais faz-se necessário o acesso à 

justiça.  
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MARMELSTEIN, George. Curso de direitos fundamentais. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: 

Atlas, 2016. p. 171. 
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______. Curso de direitos fundamentais. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2016. p. 
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Os direitos fundamentais em sua dimensão subjetiva, trazem consigo sua 

característica jurídica mais importante, qual seja, a possibilidade de se converter em 

direito subjetivo exigível pela via judicial23.  

 Por ter o Judiciário a atribuição de proteger os direitos fundamentais, o 

legislador desenvolveu alguns mecanismos de proteção para coibir o exercício do 

poder de forma abusiva, visto que isso constituiria possível violação das garantias 

fundamentais.  

Tal limitação fica evidente no âmbito do processo penal, por se tratar de 

possível tolhimento ao direito de ir e vir e à liberdade. Para tanto, o legislador 

constituinte estabeleceu uma série de garantias, as quais se concentram 

basicamente no “devido processo legal”. Esse último se desdobra em outras 

garantias fundamentais: a vedação das provas ilícitas, a necessidade de 

fundamentação das decisões judiciais, a ampla defesa, o contraditório, a 

individualização da pena, a publicidade dos julgamentos dentre outros. Todos 

constantes na CRFB/8824. 

Além do já mencionado, é importante pontuar ser o Brasil signatário de 

importantes Tratados Internacionais. Nesses, o país se compromete a cumprir 

algumas exigências mínimas com vistas à manutenção da dignidade humana. 

Dentre tais exigências se encontra o direito de acesso à justiça, do qual emana o 

princípio da inafastabilidade da apreciação judicial. 

A Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH) de 1948, preconiza em 

seus artigos VIII e XII, respectivamente: 

Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes 
remédio efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe 
sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei.  
[...] 
Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública 
audiência por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir 
sobre seus direitos e deveres ou do fundamento de qualquer acusação 
criminal contra ele. 

Em suma, além dos já mencionados dispositivos constitucionais, o direito de 

acesso à justiça está previsto nos principais acordos internacionais dos quais o 

Brasil é signatário. 
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3 A LEI 13.467/2017 E A "REFORMA TRABALHISTA" 

 

3.1. HISTÓRICO E OBJETIVOS 

Antes de iniciar a discussão do tema é importante pontuar a participação do 

Brasil em importantes organismos interestatais, os quais possuem como função 

precípua a manutenção da paz internacional. 

Dentre os organismos citados está a Organização Internacional do Trabalho 

(OIT). Criada em 1919, pelo Tratado de Versalhes e, sediada em Genebra, podem 

filiar-se à OIT quaisquer um dos países membros da ONU. A Organização 

Internacional do Trabalho foi instituída com a finalidade de realizar a justiça social 

entre as nações e, nesse sentido, desempenha papel fundamental para a 

manutenção da paz entre os povos25. 

A OIT é composta pelos seguintes órgãos: a) Conferência Geral, é formada 

pelos representantes dos Estados-membros, esses últimos se reúnem ao menos 

uma vez por ano para realizar sessões, nas quais comparecem as delegações 

tripartites de cada Estado-membro e que são compostas por membros do Governo, 

trabalhadores e empregadores; b) o Conselho de Administração, é o órgão 

colegiado responsável por exercer a administração da OIT e possui também uma 

composição tripartite, sendo formado por membros do Governo, empregados e 

empregadores dos países com um maior desenvolvimento industrial; c) a Repartição 

Internacional do Trabalho, que possui um Diretor-Geral e está sob a direção do 

Conselho de Administração26 .  

Na condição de país membro da Organização das Nações Unidas (ONU), o 

Brasil é signatário da Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH) de 1948III. 

O documento prevê o direito ao trabalho em seu art. XXIII27. Além da previsão 

                                                             
25
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mencionada, o direito social do trabalho está consubstanciado no art. 6º da 

Constituição Federal de 1988IV, in verbis: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição.  

É inegável a importância da Constituição Federal de 1988 à consolidação do 

processo democrático brasileiro, bem como seu caráter garantista. Nesse aspecto, 

destacam-se as garantias fundamentais inerentes à dignidade humana e os direitos 

sociais. Das garantias fundamentais asseguradas na Carta Magna, o direito ao 

trabalho é, em particular, um dos pilares da dignidade humana. Apesar das 

conquistas e garantias, a democracia no Brasil ainda se encontra num estágio 

incipiente. Os recentes ataques ao Estado Democrático de Direito protagonizados 

pela direita neoliberal, demonstram que direitos sociais e governos populistas são 

um empecilho intolerável aos interesses do capital.  

Ratificando o posicionamento acima, a ilustre doutrinadora Valdete Souto 

Severo assevera que: 

A Constituição de 1988 é o resultado de uma correlação política de forças 
que encontrava o Brasil ainda num estágio incipiente de redemocratização e 
que produz um discurso de perpetuidade do sistema capitalista de 
produção (grifo nosso), que é incompatível com qualquer movimento real 
no sentido da instauração da solidariedade como parâmetro de conduta 

social.28 

A situação mencionada permite observar a existência de outros propósitos a 

nortear o legislador, de cunho não social, desde o momento da concepção do texto 

constitucional. A bem da verdade, esses interesses do capital se fazem presentes 

desde a época do império.  

Recentemente foi possível vislumbrar tais interesses culminarem na 

aprovação de uma reforma trabalhista que contraria tanto o que estabelece a 

Constituição Federal de 1988 quanto os Tratados internacionais dos quais o Brasil é 

signatário.  

Não é prudente se abster diante da questão que ora se apresenta, pois, o 

objetivo que norteia os interesses do capital é de natureza diversa daqueles de 

cunho social. O lucro é a principal pretensão. Assim, é possível afirmar: 
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A sociedade do capital sustenta-se no desemprego estrutural, na exclusão 
social, na produção de mercadorias que satisfazem necessidades 
inventadas, no esgotamento dos recursos naturais e na utilização do 

homem como meio para a obtenção de lucro (grifo nosso).29 

Nesse diapasão, é relevante mencionar também a existência de interesses 

referentes ao aspecto financeiro. Assim tem-se o seguinte:  

O silêncio em torno do tema da saúde e segurança do trabalho, que 
reclama por atualizações, nos leva a pôr em dúvida se o propósito da 
reforma de 2017 tinha mesmo o propósito de melhorar as condições de 

trabalho ou se camufla, apenas, a redução de custos operacionais.30 

Outrossim, somados aos interesses pecuniários já mencionados, há de forma 

inerente o desejo da manutenção dos privilégios individuais. Aliás, o individualismo 

mencionado não é casual. Foi inserido outrora, de forma volitiva, pela burguesia 

como característica das relações sociais na sociedade do capital. “A burguesia 

rasgou o véu de comovente sentimentalismo que envolvia as relações familiares e 

as reduziu a meras relações monetárias.”31  

Reafirmando a questão do individualismo inerente ao sistema de produção 

capitalista, tem-se de forma natural, um distanciamento de qualquer propósito com 

índole coletiva. “Trata-se de perceber a solidariedade como uma realidade com a 

qual o capital não consegue conviver. O modo de produção e reprodução do capital 

é (e sempre será) necessariamente individualista.”32 

Diante desse cenário desfavorável e da dificuldade em fazer prevalecer o 

princípio da dignidade humana ante as atuais relações entre capital e trabalho, 

brilhantemente Valdete Souto Severo pontua: 

Em outras palavras, não há como garantir ao ser humano a preservação de 
sua dignidade, enquanto a relação social que é base dessas relações de 
trabalho for justamente a coisificação de seres humanos: sua utilização 

como meio para atingir o resultado que é o lucro.33 
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Ao pesquisar o ponto de partida da reforma trabalhista foi possível observar 

que ele ocorre em 23 de dezembro de 2016, com a apresentação do Projeto de Lei 

6.787 ao Congresso Nacional, pelo Poder Executivo. O pretexto utilizado foi o de 

modernizar a legislação trabalhista, possibilitando a ampliação do número de vagas 

no mercado formal. Tudo não passou de mera falácia. 

E assim, sem o devido debate com os demais setores da sociedade afetados, 

impulsionados tão somente pelos interesses do capital neoliberal, os parlamentares 

que deveriam representar os interesses do povo brasileiro, aprovaram em tempo 

recorde o desmantelamento da legislação trabalhista. 

A iniciativa legislativa no Projeto de Lei n. 6.787 em dezembro de 2016, a 
partir de uma proposta de apenas algumas alterações na Consolidação, não 
foi precedida do diálogo dos atores sociais envolvidos, especialmente as 
entidades sindicais de trabalhadores. A sua tramitação, por seu turno, 
correu em tempo recorde, tendo recebido 1.339 emendas na Câmara dos 
Deputados, no exíguo espaço de pouco mais de um mês, acarretando com 
isso modificações em centenas de dispositivos. Não há dúvida, portanto, da 
ausência do necessário amadurecimento de tantos temas, especialmente 

diante da complexidade que a matéria adquiriu.34 

É relevante pontuar que a tramitação e aprovação da Lei 13.467/2017 sem a 

devida discussão representa um verdadeiro ataque ao direito social do trabalho 

constitucionalmente garantido, bem como ao Estado Democrático de Direito. Em 

decorrência disso, há uma afetação direta ao princípio constitucional da dignidade 

humana. 

Nesse aspecto, a força atuante da noção de dignidade humana repousa 
substancialmente na noção de proibição do retrocesso social, já admitida 
também como um direito, e na mudança que ajuda a promover, na própria 
função do Estado, que passa a assumir a condição de garantidor dos 
direitos sociais. [...] Essa garantia da preservação da dignidade por meio 
dos direitos sociais mínimos é o que legitima o reconhecimento de sua 
fundamentabilidade. Os direitos sociais estão no fundamento do Estado, 
porque se reconhece que sem efetiva possibilidade de fruir condições 
adequadas de moradia, saúde, educação ou trabalho, não há como 

sustentar um patamar mínimo civilizatório.35 

Em maio de 2017, antes mesmo da sanção presidencial, o DIEESE alertou a 

sociedade brasileira acerca das mazelas que por certo adviriam do desmanche da 

CLT caso o PL 6.787/2016 fosse aprovado. Nesse sentido, pontuou o seguinte: “O 
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Projeto de Lei 6.787/2016, resultará, na prática, na drástica redução de direitos e no 

desmantelamento do sistema de relações de trabalho que vigorou no país desde a 

criação da Consolidação das Leis do Trabalho, em 1943.”36  

O intuito do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos (DIEESE) era mobilizar grande parte da sociedade afetada pelas 

mudanças, de forma a evitar que o “mal” (desnaturação dos direitos trabalhistas) se 

materializasse, mas infelizmente, como de costume, nada de concreto foi feito e o 

pior aconteceu. Em 13 de julho de 2017 o PL 6.787/2016 foi sancionado pelo 

Presidente da República e se transformou na Lei nº 13.467/2017.  

No ordenamento jurídico pátrio modificações com tamanha magnitude e 

complexidade como a realizada na CLT, carecem de um tempo mínimo razoável, 

tendo em vista a necessidade de adaptação dos atores sociais envolvidos. Sendo 

assim, alterações desse tipo costumam ter uma vacatio legis de um ano. No entanto, 

o tempo concedido para a vigência da reforma trabalhista foi de apenas cento e vinte 

dias37. 

A dita “Reforma Trabalhista” acontece num momento triste e obscuro do 

Estado Democrático de Direito no Brasil. Infelizmente, acredita-se que por motivos 

de ordem cultural, instaurou-se no país um contexto de corrupção que é 

concomitantemente sistêmica e endêmica. O transitar dela, a corrupção, se dá 

livremente, seja no interior das instituições que compõem o Estado Brasileiro, seja 

em meio aos setores da sociedade civil.  

A mídia possui um papel fundamental nesse cenário, dado o poder que 

exerce sobre a sociedade brasileira enquanto formadora de opinião que é.  

O fato é que a sociedade brasileira assiste inerte à derrocada tanto da 

democracia quanto das instituições criadas com o fim precípuo de defender o Estado 

Democrático de Direito. Triste fim. Os interesses individuais há muito se sobrepõem 

aos coletivos.  

Se quer se faz possível observar os sinais vitais da existência outrora, ainda 

que superficial, do Estado do Bem-estar social (em inglês Welfare State).  
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Os interesses do capital representados pela burguesia e consubstanciados 

nas políticas neoliberais, ditam as regras e conduzem o país a um inexorável 

retrocesso social.  

Assim, o absolutismo ressurge com uma nova face. Antes eram as regalias do 

“Rei” em detrimento dos súditos, hoje são as regalias dos “Reis” (donos capital e dos 

meios de produção), e o resto, é tão somente resto.  

Nesse diapasão, o capitalismo segue desde sempre sob a direção perspicaz 

da burguesia, sendo capaz de se reinventar quando oportuno, com vistas à 

manutenção conveniente dos interesses e privilégios individuais. Nessa perspectiva, 

afirmam Marx e Engels em seu famoso Manifesto do Partido Comunista: 

A burguesia não pode existir sem revolucionar continuamente os 
instrumentos de produção (grifo nosso) e, por conseguinte, as relações de 
produção, portanto todo o conjunto das relações sociais. A conservação 
inalterada do antigo modo de produção era, ao contrário, a primeira 
condição de existência de todas as classes industriais anteriores. A 
contínua revolução da produção, o abalo constante de todas as condições 
sociais, a incerteza e a agitação eterna distinguem a época burguesa de 
todas as precedentes. Todas as relações fixas e cristalizadas, com seu 
séquito de crenças e opiniões tornadas veneráveis pelo tempo, são 
dissolvidas, e as novas envelhecem antes mesmo de se consolidarem. 
Tudo que é sólido e estável se volatiliza, tudo o que é sagrado é profanado, 
e os homens são finalmente obrigados a encarar com sobriedade e sem 

ilusões sua posição na vida, suas relações recíprocas.38 

Baseando-se no comportamento histórico da classe burguesa, revela-se 

evidente que além dos interesses políticos e econômicos envoltos, há o intuito de 

redução dos direitos sociais da classe trabalhadora. Em função disso, a 

Procuradoria-Geral da República ajuizou em 24 de agosto de 2017 a ADI nº 

5.766/DF, antes mesmo da entrada vigor da Lei 13.467/2017, na qual ressalta dentre 

seus aspectos introdutórios a seguinte assertiva: 

Para promover a denominada reforma trabalhista, com intensa 
desregulamentação da proteção social do trabalho, a Lei 13.467/2017 
inseriu 96 disposições na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a maior 

parte delas com redução de direitos materiais dos trabalhadores.39 

Há uma postura crítica a caminhar por entre os doutrinadores do Direito do 

Trabalho. Alguns de forma velada e outros abertamente, saem na defesa dos 
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direitos sociais e criticam a Lei n. 13.467/2017 e a reforma da CLT. Nesse sentido é 

possível afirmar o seguinte: 

O intento foi, sem dúvida, fincar marcas indeléveis no cenário jurídico 
nacional, a fim de contribuir nesse conturbado instante da vida nacional em 
que muitos pretendem verdadeiramente desmontar os pilares estruturantes 
do Direito do Trabalho, construídos ao longo de décadas, como se o Brasil 
fosse um País formado por uma sociedade homogênea, com distribuição 
equitativa de renda, acesso pleno aos bens e serviços públicos, e o Estado 
cumprisse o seu papel. Portanto, ocupará lugar de destaque, seja pelos 
predicados de quem subscreveu os artigos, seja pela consistência dos 
fundamentos, seja, enfim, pela coragem de serem, talvez até, “pontos fora 

da curva”.40  

De forma resumida, após uma análise do presente tópico, é possível verificar 

a existência de evidências que apontam para os reais objetivos ensejadores da 

reforma trabalhista. Resta provado que tais objetivos não possuem a mínima ligação 

com o aspecto social.  

O cenário é de um distanciamento cada vez maior do Estado da sua condição 

de garantidor da materialização dos direitos sociais positivados. É o mercado quem 

tem ditado as regras do “jogo”. Existe, via de regra, uma ampliação da pobreza e a 

marginalização das classes menos abastardas; há a flexibilização, a redução e até 

mesmo a extinção de direitos sociais historicamente conquistados.  

Além do desmantelamento da CLT, promove-se um ataque ao direito da livre 

associação (direito sindical) e à figura dos Sindicatos enquanto instituições 

protetoras dos trabalhadores.  

A estagnação da economia deve se prolongar imprevisivelmente porque a 

pretensa reforma não é capaz de garantir a dignidade da pessoa humana através da 

geração de emprego e distribuição de renda.  

Os ideais do capital neoliberal não consideram que as riquezas geradas 

precisam fluir na sociedade. Que a sociedade não é homogênea. Tal fluxo não pode 

ocorrer apenas entre os detentores do capital e dos meios de produção. É preciso 

fazê-la circular entre todos os segmentos sociais, em particular, entre a classe 

trabalhadora assalariada, base da pirâmide social e responsável direta pela geração 

dessa mesma riqueza.  

Enfim, o sistema capitalista pode entrar em colapso antes mesmo que os 

neoliberais se apercebam da necessidade inexorável de abrir mão, mesmo que 
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parcialmente, das regalias ostentadas historicamente. Trata-se tão somente de um 

“esforço” com o intuito cristalino de reiteração do sistema e, consequentemente, da 

manutenção dos próprios privilégios. 

 

3.2. INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO 

Diante da possibilidade de lançar mão de ferramentas juridicamente legítimas 

para combater as mazelas advindas da reforma trabalhista, o presente tópico discute 

duas possibilidades efetivas de resistência ao contexto desfavorável que ora se 

apresenta. 

 

3.2.1 Controle de convencionalidade e direitos sociais 

A existência dos direitos sociais pressupõe um diálogo entre o Estado e a 

sociedade civil. Essa interação deve ser permanente, do contrário, há o risco de 

perecimento dos direitos mencionados. Posto isso, não é possível existirem direitos 

sociais sem que haja uma intervenção por parte do Estado associada a um processo 

democrático, no qual os cidadãos exerçam o papel de exigir a satisfação de tais 

direitos. Logo, o Estado é fundamental à existência dos direitos, em especial os 

sociais, os quais possuem o condão de garantir as necessidades básicas que o 

cidadão por si só é incapaz de suprir.41 

O ponto de partida da luta em prol do fim das injustiças sociais está no 

menosprezo, e até mesmo, na exclusão que o sistema político e o sistema de 

produção encerram em face dos interesses de grande parte da população. Não está 

se referindo aqui aos excluídos dos sistemas sociais pertencentes à educação ou 

aos meios produtivos, mas, àqueles que compõem a própria base dos direitos 

sociais e os do trabalho. Nesse sentido, restam excluídos também, os próprios 

trabalhadores responsáveis pela operacionalização do sistema capitalista, 

particularmente, após o desenvolvimento do processo de globalização econômica e 

cultural.42 
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O tema em discussão ganha maior amplitude no atual cenário do Direito do 

Trabalho brasileiro, em especial, como possível ferramenta destinada a evitar o 

retrocesso social pretendido pela dita reforma trabalhista, cujo nome, muito pouco 

representa diante do desmantelamento promovido na CLT. As alterações veiculadas 

pela Lei 13.467/2017 revelam verdadeira afronta aos princípios e garantias 

fundamentais positivados na Constituição Federal de 1988, bem como desconsidera 

os compromissos assumidos pelo Brasil no âmbito do Direito Internacional Público, 

em matéria de proteção social.43 

O Controle de Convencionalidade exerce importante papel na 

compatibilização da legislação brasileira com a internacional. Esse processo pode 

evitar que o Estado brasileiro seja responsabilizado internacionalmente por violar 

direitos sociais, extinguindo-os ou remodelando-os, através da reforma trabalhista, 

em manifesto prejuízo ao trabalhador. Cumpre ressaltar nesse aspecto que a 

responsabilidade do Estado brasileiro não se encerra ao cumprimento das normas 

previstas em seu ordenamento jurídico, mas também, há que considerar a 

obrigatoriedade pelo cumprimento das normas advindas dos Tratados internacionais 

dos quais o país é signatário.44 

Por fim, afirma-se a importância do papel exercido pelo intérprete na 

aplicação das novas regras advindas com a reforma trabalhista. O compromisso por 

uma hermenêutica adequada dos direitos sociais, pode garantir a finalidade do 

alcance da justiça social. Noutro sentido, não distanciando-se das eventuais 

obscuridades que uma aplicação gramatical representa, há o risco de se aplicar um 

texto legal cujo sentido esteja completamente dissociado das normas de natureza 

constitucional e supralegal. Além disso, diante da importância conferida ao princípio 

da proteção da pessoa humana no âmbito do Direito Internacional dos Direitos 
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Humanos (DIDH), encontrará esse último, no Controle de Convencionalidade 

aplicado à reforma trabalhista, importante aliado.45 

Em suma, o controle de convencionalidade pode e deve ser utilizado 

enquanto forma de proteção e resistência, em face dos ideários neoliberais que 

buscam se estabelecer com a reforma trabalhista, em detrimento dos direitos 

sociais, em particular, os trabalhistas. 

 

3.2.2 Impactos na atuação do Ministério Público do Trabalho  

O papel desempenhado pelo Parquet na defesa dos direitos fundamentais 

sociais positivados constitucionalmente ganham uma relevância social bem mais 

aguda, em face das alterações promovidas pela reforma trabalhista no direito 

material e processual do trabalho. Nesse sentido, os esforços despendidos pelo 

Ministério Público do Trabalho à tutela judicial e extrajudicial dos direitos trabalhistas 

serão certamente ampliados.46 

Diante das possibilidades que se delinearam a partir da reforma trabalhista, 

com um cenário de flexibilização, redução e até mesmo extinção de direitos sociais 

no âmbito trabalho, é fundamental uma atuação efetiva do Ministério Público do 

Trabalho nas esferas institucional e social, com vistas à garantia dos direitos sociais 

inerentes ao trabalho.  

O primeiro ponto a destacar é o da necessidade de fortalecer paulatinamente 

os papéis institucional e social do MPT na defesa dos direitos laborais.  

O Ministério Público do Trabalho, que tem por finalidade a defesa dos 
direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos no âmbito 
trabalhista, é a ramificação do Ministério Público da União incumbida da 
concretização dos denominados direitos de segunda dimensão, em especial 
os que tutelam a saúde e a integridade física do trabalhador, o direito à 
igualdade nas relações de trabalho, o combate ao trabalho infantil e escravo 
e a promoção da liberdade de atuação sindical. [...] O papel do Ministério 
Público do Trabalho no Estado Democrático de Direito é primacial para a 
própria conformação deste último. Se a sua atuação for tímida ou pouco 
expressiva, se não implementar os direitos sociais ou considerá-los 
desimportantes, estará refutando o papel que lhe foi outorgado pela 
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Constituição Federal de 1988. [...] Em momento anterior, o papel 
desempenhado pelo Parquet laboral limitava-se à emissão de pareceres 
nos Tribunais de segundo e terceiro graus, manifestando-se precipuamente 
acerca de matérias relativas a questões de ordem pública. Tendo como 
pano de fundo os novos princípios consagrados pelo neoconstitucionalismo, 
o Ministério Público do Trabalho passou a assumir a função de parte em 
lides coletivas que versam sobre direitos metaindividuais, no âmbito 
trabalhista. Não é exagero afirmar que o advento da Constituição Federal de 
1988 provocou uma verdadeira revolução copernicana no âmbito do 
Ministério Público do Trabalho, que foi sentida em maior escala a partir do 

final da década de 1990.47 

Outro ponto relevante que merece destaque é o da intensificação na atuação 

judicial do MPT como custos legis. 

A atuação judicial como custos legis do Ministério Público do Trabalho não 
sofreu maiores alterações com o advento da reforma trabalhista. O grande 
impacto da reforma trabalhista, por conseguinte, ocorre na atuação judicial 

como parte e na atuação extrajudicial do Ministério Público do Trabalho.48 

Com o advento da reforma trabalhista, é desejável que haja um estreitamento 

dos laços entre o MPT e a sociedade como um todo, ampliando a atuação 

extrajudicial do Parquet. 

A atuação extrajudicial é a mais relevante atuação institucional na 
contemporaneidade, porquanto possibilita uma efetividade maior aos 
direitos sociais constitucionalmente garantidos, muitas vezes mediante 
atuação concreta do Ministério Público do Trabalho na vida social e no 
cotidiano dos trabalhadores, evitando a interposição de ações individuais e 
coletivas perante a Justiça do Trabalho. [...] As modificações na CLT trarão 
inúmeras repercussões e o aumento exponencial das denúncias de 
irregularidades, fraudes e coações sobre os trabalhadores, que estarão à 
mercê de uma legislação que subverte o princípio da proteção do 
hipossuficiente e desmantela os instrumentos de garantia de direitos 

fundamentais.49 

 

É perceptível que a modificação na legislação trabalhista proporciona prejuízo 

para mais de um direito com dimensão coletiva. Nessa linha, outros direitos 

fundamentais são impactados, inclusive àqueles inerentes às normas do meio 

ambiente do trabalho. 

A afetação das normas do meio ambiente do trabalho pela reforma 
trabalhista será objeto de embates e controvérsias acalorados, porquanto as 
alterações provocarão a redução da capacidade laborativa a longo prazo e 
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a maior incidência de doenças ocupacionais, com inegável violação de 

preceitos constitucionais.50 

A precarização do trabalho e das condições a ele inerentes é pressuposto 

para a materialização das idéias neoliberais de maximização dos lucros. Sobretudo 

com o advento do processo de globalização. Nesse contexto, ganha relevância a 

defesa do capital à implementação da terceirização de atividade-fim, daí a 

importância de uma maior vigilância por parte do MPT. 

A possibilidade de terceirização de atividade-fim, prevista nos arts. 4º e 5º 
da Lei n. 6.019/1974 significará, na prática, a extinção do concurso público e 
a derrocada dos direitos sociais aos trabalhadores, em grave violação à 
Constituição Federal de 1988. Destarte, a atuação do Ministério Público do 
Trabalho continuará no combate à terceirização de atividade-fim na 
Administração Pública, em face da evidente, incontestável e inarredável 
inconstitucionalidade da norma, se for aplicada por entes obrigados à 
realização de concurso público. O impacto da reforma trabalhista, no 

particular, é direto e instaurador de perplexidades.51 

Certos da fragilidade do trabalhador fora do contexto político organizado e 

coletivo dos sindicatos, bem como da importância que possui a organização sindical 

enquanto elemento de resistência à derrocada dos direitos sociais, em particular, o 

do trabalho. O capital organizado centrou-se em alguns pontos específicos, dentre 

eles, no enfraquecimento da atividade dos sindicatos no país.  

Tal ataque se dá com a extinção do caráter obrigatório da contribuição 

sindical, principal fonte de receita de muitos sindicatos, principalmente aqueles de 

pequeno porte.  

Diante de tal evidência, há que se falar na ameaça à representação sindical 

no Brasil como outro fator que ensejará uma maior atenção por parte do MPT. 

A Lei n. 13.467/2017 atinge em cheio a organização Sindical no Brasil, com 
o escopo não declarado de esvaziar politicamente o movimento sindical e 
prejudicar o funcionamento das entidades, mediante vulnerabilização da 
situação do trabalhador, sob o aspecto individual e coletivo. A reforma 
impõe o fim da contribuição sindical obrigatória, a prevalência do 
negociado sobre o legislado e a vedação da ultratividade das normas 
coletivas (grifo nosso). Todas essas disposições precisam ser interpretadas 

à luz da constituição vigente e da racionalidade de garantia dos direitos 
fundamentais. Caso aplicada em sua literalidade, a extinção da contribuição 
sindical representará o enfraquecimento da atuação sindical e a 
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possibilidade de exercício de maior poder econômico por parte do 
empregador, mesmo em nível coletivo, graças à necessidade de 
manutenção da própria entidade e do enfraquecimento político e econômico 
sazonal. A vedação da ultratividade das normas coletivas ensejará a 
supressão de importantes conquistas sociais dos trabalhadores, que em 
momentos de crise econômica e de desemprego crescente não terão 
condições de igualdade para negociação sequer da manutenção de direitos 

já obtidos em normas coletivas anteriores.52 

Outra afronta aos direitos sociais constitucionalmente garantidos é a 

possibilidade da dispensa de trabalhadores em massa sem prévia negociação. 

Extingue-se assim a última barreira protetiva ao trabalhador, já que não se faz mais 

necessário uma discussão acerca dos impactos sociais e econômicos atinentes à 

dispensa coletiva. 

O Ministério Público do Trabalho poderá manter o entendimento de que a 
negociação prévia é condição necessária para a realização de dispensa em 
massa, em conformidade com os princípios da dignidade da pessoa 

humana e do valor social do trabalho.53 

Todos os pontos acima mencionados aumentam a crença de que é preciso 

fortalecer o papel institucional do MPT. Esse último é uma das garantias de 

resistência à reforma trabalhista, de modo a evitar a crescente tendência de redução 

de direitos, bem como um possível retrocesso social. 

A atuação do Ministério Público do Trabalho estará sempre direcionada à 
efetivação das normas constitucionais, podendo ser eventualmente arguída 
a nulidade de acordos ou convenções coletivas que disponham de modo 
prejudicial ao trabalhador, ainda que contenham cláusulas sobre matérias 
enumeradas no art. 611-A da CLT. Toda a hermenêutica será de 
conformidade constitucional e de garantia e ampliação de direitos sociais 

fundamentais, sob a égide do princípio de vedação do retrocesso social.54 

Dado o curto intervalo de tempo decorrido desde a entrada em vigor da Lei 

13.467/2017 (apenas oito meses), ainda é cedo para que se possa mensurar com 

precisão todos os efeitos provenientes da aplicação das novas regras.  
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As mudanças afetam tanto o direito material quanto o direito processual. Os 

números virão com o tempo. Só então será possível constatar a verdadeira 

dimensão do desmantelamento que sofreu a legislação trabalhista brasileira. 

No entanto, alguns efeitos imediatos já podem ser visualizados. Destes, é 

possível destacar: a redução significativa na atuação do movimento sindical e das 

negociações coletivas; a precarização das relações de trabalho, com a consequente 

redução dos salários; o aumento do desemprego, com a consequente ampliação da 

pobreza e da miséria; a diminuição das demandas perante a Justiça do Trabalho, 

fato que representa uma redução considerável do papel protecionista exercido pelo 

Estado para com o trabalhador.  

Tais considerações são ratificadas pelo trecho a seguir: 

[...] representará substancial redução do papel do Estado em relação à 
proteção ao trabalhador, o que deve piorar as condições de vida e trabalho 
e a capacidade de negociação dos sindicatos em cenário econômico 
extremamente adverso. O projeto, portanto, reverte, de forma cabal, os 
fundamentos legais, políticos e ideológicos que orientaram, até agora, as 

relações entre Estado, capital e trabalho no país.55 

Em suma, aceitar a “reforma trabalhista” da forma como foi posta, sem 

empreender esforço algum em sentido diverso, é omitir-se dessa triste realidade que 

ora se impõe.  

É desconsiderar todo histórico de lutas, abrindo mão dos inúmeros direitos 

sociais conquistados ao longo de décadas pela classe trabalhadora.  

Enfim, é negar a existência do próprio Direito do Trabalho.  

Nesse sentido, é preciso unir forças: “Proletários de todos os países, uni-

vos!”56 
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4 A ARBITRAGEM E O DIREITO DO TRABALHO 

 

4.1.  A ARBITRAGEM E O DISSÍDIO INDIVIDUAL TRABALHISTA 

O propósito do presente capítulo é apresentar o instituto da arbitragem 

enquanto forma de resolução de conflitos alternativa à via judicial. Além disso, 

busca-se discutir as nuances do referido instituto, sua relação e aplicabilidade no 

Direito do Trabalho. 

A arbitragem não é algo recente na história da humanidade, assim como os 

conflitos sociais não o são. Acredita-se que surgiu cerca de 3.000 a.C., ainda no 

Império Babilônico57. 

No Brasil, o instituto da arbitragem se faz presente desde a época da colônia, 

no século XVII. No Império, foi inserida na Constituição de 1824. Com o advento da 

proclamação da República, a matéria passou a ter uma regulamentação variada. 

Hodiernamente, está regulamentada pela Lei n. 9.307/199658, também chamada Lei 

da Arbitragem. 

Sendo uma das formas de heterocomposição, a arbitragem tem por finalidade 

o deslinde de controvérsias, inclusive no âmbito laboral. Sendo assim, as partes 

elegem um terceiro de sua confiança, estranho à relação discutida, ao qual caberá 

decidir o conflito, sendo as partes obrigadas a observar a decisão do árbitro59. 

No Direito do Trabalho, a Lei 13.467/2017 (“reforma trabalhista”), inseriu o art. 

507-A na CLT. Esse último trata especificamente do contexto no qual é possível 

aplicar a arbitragem nos dissídios individuais trabalhistas. 

 

4.1.1 Entendimento da Doutrina 

É inegável a importância que a forma de resolução de conflitos ora em 

discussão vem ganhando com o passar do tempo no ordenamento jurídico brasileiro.  

Assim como outras formas alternativas à via judicial para resolução de 

controvérsias, a arbitragem possui pontos positivos e negativos. 
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A celeridade é o primeiro ponto a destacar. Por ser um rito com caráter 

especial, possui um prazo para início e término definido previamente pelas partes. 

Fato que torna o juízo arbitral muito mais célere60. 

Outra vantagem é a informalidade. Diferentemente do processo judicial que é 

formal por natureza, as partes podem estipular entre si um procedimento bem mais 

simples, sem tantas formalidades61. 

O terceiro ponto a destacar é a confiabilidade. A existência de cláusulas 

específicas garante o cumprimento dos procedimentos estabelecidos, assim, são 

raros os casos em que as partes se negam a cumprir a decisão do juízo arbitral.62 

A flexibilidade é outro fator favorável ao uso da arbitragem. O procedimento 

por não ser tão formal quanto no processo judicial, não se restringe a regras rígidas. 

Sendo assim, as partes podem a qualquer momento, em comum acordo, modificar 

aspectos inerentes ao tempo de duração e à forma de como será decidida a 

controvérsia63. 

O último aspecto a ser levado em consideração de maneira positiva é o sigilo. 

Ao contrário do processo judiciário, no qual a regra é a publicidade dos atos, na 

arbitragem, os procedimentos são protegidos por cláusulas de discrição. A 

publicidade aqui poderia representar prejuízos às partes em conflito. Sendo assim, 

há uma redução no número de pessoas que tomam conhecimento da controvérsia a 

ser dirimida. Via de regra o procedimento envolve tão somente as partes e os 

árbitros64.   

A única desvantagem para adoção da arbitragem na solução de conflitos é o 

alto custo. Por não ser ainda um procedimento popularizado, o mesmo tem sido 
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utilizado na resolução de questões mais complexas e com grandes valores 

envolvidos.65 

O uso do instituto da arbitragem no Brasil é motivo de controvérsias desde a 

entrada em vigor da Lei 9.307/1996V, principalmente no tocante à compatibilidade do 

diploma legal com o direito constitucional do acesso à justiça (art. 5º, XXXV, da 

CRFB/88)VI.  

Para pôr fim a eventuais dúvidas, em 2001, o Supremo Tribunal Federal votou 

pela compatibilidade e consequente constitucionalidade da lei da arbitragem66. 

Entre os doutrinadores do Direito do Trabalho não existe um consenso. 

Alguns são favoráveis à aplicação do instituto da arbitragem, outros não.  

De fato, pode-se afirmar que permanecem majoritárias as opiniões contrárias 

à aplicação da arbitragem como método de resolução dos conflitos trabalhistas 

individuais.  

No entanto, é importante pontuar que a técnica vem ganhando novos 

adeptos. Inclusive, já é possível observar nos tribunais a existência de decisões que 

autorizam a aplicação do instituto.  

Como exemplo é possível citar o Colendo Tribunal Superior do Trabalho, 

onde já existe um posicionamento, ainda que minoritário, favorável à aplicação da 

arbitragem no Direito do Trabalho67. 

Felipe Bernardes aduz que a celebração da convenção de arbitragem, 

independente da opção realizada e mesmo que seja pela cláusula compromissória 

de arbitragem, não pode representar óbice ao direito fundamental de acesso à 

justiça.  

Segue sustentando que há a possibilidade de aplicação da arbitragem no 

Direito do Trabalho, desde que haja certa limitação.  

O primeiro ponto a ser observado é o da substituição do termo “cláusula 

compromissória” por “compromisso arbitral”.  
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Segue observando que o uso da arbitragem é lícito desde que não haja erro, 

dolo, coação ou qualquer vício que macule a opção pela utilização da mesma. 

Por fim, assevera que o uso da arbitragem na modalidade compromisso 

arbitral, deve ocorrer sempre pautado na vontade do empregado. O tema é por 

demais polêmico e por conseguinte acarretará muita discussão.68  

Dando continuidade ao tema, é preciso considerar todas as opiniões, 

favoráveis ou contrárias à aplicação do instituto da arbitragem nas demandas 

trabalhistas individuais.  

Nesse sentido, os doutrinadores Santos e Filho69 afirmam ser favoráveis ao 

uso voluntário da arbitragem nos dissídios individuais trabalhistas. Os autores 

partem da crença que o instituto da arbitragem pode ser utilizado como alternativa 

para desafogar a Justiça do Trabalho, sobretudo nas causas de grande monta, cujo 

trabalhadores possam arcar com despesas e honorários provenientes do juízo 

arbitral70. 

Em suma, o tema se mostra altamente controverso.  

 

4.1.2 Entendimento Jurisprudencial do TRT-5 

O Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região tem se mostrado 

contrário à aplicação da arbitragem nos dissídios individuais trabalhistas. No entanto 

é imprescindível mencionar que já existem posições divergentes no âmbito do 

Tribunal, as quais consideram a possibilidade do uso do instituto da arbitragem nas 

demandas citadas anteriormente. 

Essa constatação resulta da análise de algumas jurisprudências selecionadas 

no âmbito do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, todos em período 

que antecede a reforma trabalhista. Não foram encontrados julgados no período 

posterior à vigência da Lei 13.467/2017. 

No Recurso Ordinário nº. 1203003620075050016, julgado em 30/07/2008, o 

TRT-5 decidiu pela inaplicabilidade da arbitragem aos dissídios individuais 

trabalhistas em função da hipossuficiência do obreiro, da irrenunciabilidade dos 
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direitos trabalhistas, bem como da inafastabilidade do acesso ao Judiciário, 

conforme ementa in verbis: 

ARBITRAGEM. INAPLICABILIDADE NOS DISSÍDIOS INDIVIDUAIS 
TRABALHISTAS. Não é aplicável aos dissídios individuais trabalhistas 
o instituto da arbitragem (grifo nosso), em vista da desigualdade entre 

as partes, da irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas, bem como em 
face da inafastabilidade do acesso ao Judiciário. [...] (TRT-5 - RO: 
1203003620075050016 BA 0120300-36.2007.5.05.0016, Relator: 
LOURDES LINHARES, 3ª. TURMA, Data de Publicação: DJ 05/11/2008). 

No Recurso Ordinário nº. 626001520055050003, julgado em 20/06/2006, o 

TRT-5 decidiu pela inaplicabilidade da arbitragem aos dissídios individuais 

trabalhistas em função da indisponibilidade dos direitos trabalhistas, os quais 

considera de natureza alimentar, conforme ementa in verbis: 

ARBITRAGEM NOS DISSÍDIOS INDIVIDUAIS TRABALHISTAS. A 
doutrina e a jurisprudência predominantes não a admitem (grifo 

nosso) com apoio no teor do artigo 1º da lei n.º 9.307/96, que limita o seu 
cabimento aos litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis. Os 
direitos trabalhistas, ante a sua natureza alimentar, não podem ser 
livremente transacionados conforme preconiza o art. 449, § 1º, da CLT. 
[...] (TRT-5 - RO: 626001520055050003 BA 0062600-15.2005.5.05.0003, 
Relator: DELZA KARR, 5ª. TURMA, Data de Publicação: DJ 04/08/2006). 

No Recurso Ordinário nº. 1244002120035050001, julgado em 17/02/2005, o 

TRT-5 decidiu pela inaplicabilidade da arbitragem aos dissídios individuais 

trabalhistas em função da previsão do art. 114, § 1º da CRFB/1988, conforme 

ementa in verbis: 

JUÍZO ARBITRAL. INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. A Lei nº 
9.307/96 é inaplicável às relações individuais de trabalho, porquanto 
a Constituição Federal limita a arbitragem ao âmbito dos Dissídios 
Coletivos (art. 114, § 1º da CF) (grifo nosso). O legislador 

infraconstitucional quando pretendeu a aplicação da arbitragem nas 
relações de trabalho o fez de forma específica, a exemplo da Lei nº 
10.101/2000, que, em seu art. 4º, II, prevê a possibilidade de arbitragem 
para pôr termo à divergência no tocante à apuração de participação nos 
lucros e resultados da empresa. [...] (TRT-5 - RO: 1244002120035050001 
BA 0124400-21.2003.5.05.0001, Relator: LUÍZA LOMBA, 2ª. TURMA, 
Data de Publicação: DJ 16/12/2006). 

No Recurso Ordinário nº. 605008720065050024, julgado em 28/06/2007, o 

TRT-5 decidiu pela inaplicabilidade da arbitragem aos dissídios individuais 

trabalhistas em função da natureza indisponível dos direitos individuais 

trabalhistas, conforme ementa in verbis: 

JUÍZO ARBITRAL. DISSÍDIOS TRABALHISTAS - Sendo os direitos 
trabalhistas de natureza patrimonial indisponível, os dissídios, em especial 
os individuais, que envolvam empregados e empregadores não poderão 
ser submetidos ao juízo arbitral (grifo nosso), por vedação expressa do 

art. 1º da Lei n. 9.307/96. [...] (TRT-5 - RO: 605008720065050024 BA 
0060500-87.2006.5.05.0024, Relator: RAYMUNDO PINTO, 2ª. TURMA, 
Data de Publicação: DJ 10/07/2007). 



41 
 

 

No Recurso Ordinário nº. 605008720065050024, julgado em 24/07/2007, o 

TRT-5 decidiu pela aplicabilidade da arbitragem aos dissídios individuais 

trabalhistas, desde que não haja vícios de consentimento e que sejam observadas 

as exigências previstas na Lei no. 9.307/96, conforme ementa in verbis: 

JUÍZO ARBITRAL. APLICABILIDADE NOS DISSÍDIOS INDIVIDUAIS 
TRABALHISTAS. POSSIBILIDADE. Excluídos os vícios de consentimento 
e observadas as exigências previstas na Lei no. 9.307/96, é perfeitamente 
cabível o instituto da arbitragem nos dissídios individuais trabalhistas. [...] 
(TRT-5 - RO: 31002720065050021 BA 0003100-27.2006.5.05.0021, 
Relator: DÉBORA MACHADO, 6ª. TURMA, Data de Publicação: DJ 
31/07/2007) 

Dessa forma, as decisões pelo não cabimento do instituto da arbitragem na 

seara trabalhista se fundamentaram nos seguintes aspectos: hipossuficiência do 

trabalhador no contexto da relação jurídica entre empregado e empregador; 

irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas, ante a sua natureza alimentar; limitação 

da aplicação do instituto da arbitragem no âmbito do Direito do Trabalho tão 

somente aos conflitos coletivos, conforme previsão do art. 114, § 1º da CRFB/88; 

limitação ao direito de acesso à justiça e ao princípio fundamental da 

inafastabilidade da apreciação judicial. 

Já a decisão pela aplicabilidade do instituto da arbitragem nos dissídios 

individuais trabalhistas se fundamentou no seguinte aspecto: inexistência de vício de 

vontade e observância da Lei 9.307/96. 

A partir da análise é possível afirmar que o Egrégio Tribunal Regional do 

Trabalho da 5ª Região, em função dos aspectos mencionados, não reconhece o 

instituto da arbitragem como meio hábil à resolução de conflitos trabalhistas 

individuais 

Diante disso, não se vislumbra a possibilidade de uma mudança 

jurisprudencial quanto à aplicação do instituto da arbitragem nos dissídios 

individuais trabalhistas pelos motivos a seguir relacionados: seria necessário 

desconsiderar a natureza alimentar e irrenunciável dos créditos trabalhistas, 

reclassificando-os enquanto direitos patrimoniais disponíveis, conforme preconiza o 

art. 1º da Lei 9.307/96; seria preciso desconsiderar a determinação constitucional 

contida no art. 114, § 1º da CRFB/88, o qual autoriza o uso da arbitragem apenas 

nos dissídios coletivos; ofenderia o acesso ao direito fundamental do acesso à 

justiça, com todas as suas nuances já demonstradas em capítulo anterior; 

ofenderia ao princípio da dignidade humana, porque os créditos trabalhistas 
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representam na maioria absoluta dos casos, a única fonte de renda e subsistência 

do trabalhador. Principalmente no contexto social atual do país, onde o 

desemprego cresce vertiginosamente e o reclamante provavelmente está 

desempregado. 

 

4.1.3 Entendimento Jurisprudencial do TST 

Apesar da resistência de muitos em relação ao uso da arbitragem como forma 

de resolução das demandas individuais trabalhistas, o instituto vem ganhando 

adeptos e a tendência é que ele seja cada vez mais utilizado para o deslinde das 

demandas acima mencionadas. Atualmente, já há nos tribunais decisões favoráveis 

ao uso da arbitragem na resolução dos dissídios trabalhistas individuais71.  

O Excelso Tribunal Superior do Trabalho tem se mostrado contrário à 

aplicação da arbitragem nos dissídios individuais trabalhistas. Apesar disso, é 

importante mencionar que já existem posições divergentes no próprio Tribunal, as 

quais fazem emergir decisões favoráveis ao uso da técnica de heterocomposição 

mencionada para resolução dos conflitos individuais no âmbito trabalhista72. 

É importante salientar que as jurisprudências selecionadas e apresentadas a 

seguir, se referem tanto ao período que antecede a vigência da reforma trabalhista 

quanto ao período posterior à mesma. Destarte, a maioria dos julgados trazidos já 

reflete o entendimento do Colendo TST acerca da matéria após a vigência da 

reforma trabalhista. 

No Recurso de Revista nº. 1704000620085150008, julgado em 07/12/2011, 

o TST decidiu pela inaplicabilidade da cláusula compromissória arbitral nos 

dissídios individuais, pautado na indisponibilidade dos direitos sociais do trabalho e 

na hipossuficiência do obreiro, conforme ementa in verbis: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARBITRAGEM. CLÁUSULA 
COMPROMISSÓRIA. DISSÍDIO INDIVIDUAL TRABALHISTA. 
RESTRIÇÃO DURANTE A RELAÇÃO EMPREGATÍCIA. CLÁUSULA 
COMPROMISSÓRIA ARBITRAL. INAPLICABILIDADE AOS DISSÍDIOS 
INDIVIDUAIS (grifo nosso). Diante da violação do art. 1.º da Lei n.º 
9.307/96, determina-se o processamento do Recurso de Revista. Agravo 
de Instrumento a que se dá provimento. RECURSO DE REVISTA. 
ARBITRAGEM. CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. DISSÍDIO INDIVIDUAL 
TRABALHISTA. RESTRIÇÃO DURANTE A RELAÇÃO EMPREGATÍCIA. 
CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA ARBITRAL. INAPLICABILIDADE AOS 
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DISSÍDIOS INDIVIDUAIS. O artigo 1.º da Lei n.º 9.307/96 limita o uso da 
arbitragem para "dirimir litígios relativos a direitos patrimoniais 
disponíveis". Não é o caso dos direitos sociais do trabalho, que são 
direitos indisponíveis e, em sua maioria, de sede constitucional. A cláusula 
compromissória (artigo 4.º Lei n.º 9.307/96) é anterior ao litígio e acarreta 
renúncia prévia a direitos indisponíveis. Tal renúncia, na hipótese dos 
autos, ocorreu na contratação, momento de clara desproporção de forças 
entre empregador e trabalhador. Não produz efeitos a cláusula 
compromissória arbitral inserida no contrato de trabalho do Reclamante. 
Recurso de Revista conhecido e provido. [...] (TST - RR: 
1704000620085150008 170400-06.2008.5.15.0008, Relator: Maria de 
Assis Calsing, Data de Julgamento: 07/12/2011, 4ª Turma, Data de 
Publicação: DEJT 19/12/2011). 

 No Recurso de Revista nº. 15746420155020030, julgado em 29/11/2017, o 

TST decidiu pela inaplicabilidade da arbitragem nos conflitos individuais em 

decorrência da previsão constitucional, conforme ementa in verbis: 

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/14 - ARBITRAGEM. 
DISSÍDIOS INDIVIDUAIS TRABALHISTAS. INAPLICABILIDADE. 
Constatada violação do art. 114, § 1º, da Constituição da República, 
merece provimento o agravo de instrumento para determinar o 
processamento do recurso de revista. II - RECURSO DE REVISTA - 
ARBITRAGEM. DISSÍDIOS INDIVIDUAIS TRABALHISTAS. 
INAPLICABILIDADE. O instituto da arbitragem é aplicável apenas aos 
conflitos coletivos, nos termos do art. 114, §§ 1º e 2º, da Constituição 
da República (grifo nosso). Julgados. Recurso de revista conhecido e 
provido. [...] (TST - RR: 15746420155020030, Relator: Márcio Eurico Vitral 
Amaro, Data de Julgamento: 29/11/2017, 8ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 01/12/2017). 

No Agravo de Instrumento em Recurso de Revista nº. 

1822001820095020021, julgado em 13/12/2017, o TST decidiu pela 

inaplicabilidade da arbitragem nos conflitos individuais, pautado no histórico 

jurisprudencial da Excelsa Corte, conforme ementa in verbis: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELO RÉU. ARBITRAGEM 
EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS. INVALIDADE. QUITAÇÃO GERAL DO 
CONTRATO DE TRABALHO. 1. A jurisprudência desta Corte superior 
vem-se firmando no sentido de que é inválida a utilização de 
arbitragem, método de heterocomposição, nos dissídios individuais 
trabalhistas (grifo nosso). Tem-se consagrado, ainda, entendimento no 

sentido de que o acordo firmado perante o Juízo Arbitral não se reveste da 
eficácia de coisa julgada, nem acarreta a total e irrestrita quitação das 
parcelas oriundas do extinto contrato de emprego. Precedentes desta 
Corte superior. 2. Correta, portanto, a decisão do Tribunal Regional, no 
sentido de determinar ao réu - Instituto de Mediação e Arbitragem - que se 
abstenha de mediar conflitos e homologar acordos relativos a dissídios 
individuais de trabalho. 3. Agravo de Instrumento não provido. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO. MINISTÉRIO PÚBLICO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE ATIVA. ARBITRAGEM. 
NULIDADE DAS SESSÕES, ATAS, TERMOS DE HOMOLOGAÇÃO E 
SENTENÇAS ARBITRAIS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECURSO DE REVISTA. SÚMULA Nº 422, I, DO TST. Os argumentos 
aduzidos nas razões do Recurso de Revista devem se contrapor aos 
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fundamentos norteadores da decisão que se tenciona reformar. Do 
contrário, reputa-se carente de fundamentação o recurso. Agravo de 
Instrumento a que se nega provimento. [...] (TST - AIRR: 
1822001820095020021, Relator: Lelio Bentes Corrêa, Data de 
Julgamento: 13/12/2017, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 
15/12/2017). 

No Agravo de Instrumento em Recurso de Revista nº. 
535005920095150151, julgado em 25/04/2018, o TST decidiu pela inaplicabilidade 
da arbitragem nos conflitos individuais, pautado nos preceitos constitucionais, no 
princípio protetivo que vige no Direito do Trabalho, na hipossuficiência do 
trabalhador em face do empregador e, na indisponibilidade / irrenunciabilidade dos 
direitos trabalhistas, conforme ementa in verbis: 

I-AGRAVO DE INSTRUMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO. RECURSO DE REVISTA. ANTERIOR À LEI N.º 13.015/2014, 
À IN 40/TST E À LEI Nº 13.467/2017. EXCLUSÃO DOS SÓCIOS DO 
POLO PASSIVO DA LIDE [...] SENTENÇA ARBITRAL. APLICABILIDADE 
AO DIREITO DO TRABALHO 1. A Lei Nº 9.307/96, ao fixar o juízo arbitral 
como medida extrajudicial de solução de conflitos, restringiu, no artigo 1º, 
o campo de atuação do instituto apenas aos litígios relativos a direitos 
patrimoniais disponíveis. 2. Por outro lado, quis o legislador constituinte 
possibilitar a adoção da arbitragem apenas para os conflitos coletivos, 
consoante se observa do artigo 114, §§ 1º e 2º, da Constituição da 
República. 3. Com efeito, em razão do princípio protetivo que informa o 
direito individual do trabalho, bem como da falta de equilíbrio entre as 
partes, são os direitos trabalhistas indisponíveis e irrenunciáveis. 4. 
Portanto, a arbitragem não é compatível com o direito individual do 
trabalho (grifo nosso). Há julgados. 5. Recurso de revista de que não se 

conhece. [...] (TST - ARR: 535005920095150151, Relator: Kátia 
Magalhães Arruda, Data de Julgamento: 25/04/2018, 6ª Turma, Data de 
Publicação: DEJT 27/04/2018). 

No Recurso de Revista nº. 1799006620045050024, julgado em 03/06/2009, 

o TST decidiu pela aplicabilidade da arbitragem nos dissídios individuais, pautado 

na irrenunciabilidade não absoluta dos direitos trabalhistas, visto que há a 

possibilidade de alteração na natureza dos créditos trabalhistas da condição de 

indisponíveis para disponíveis após o término do contrato de trabalho, conforme 

ementa in verbis: 

RECURSO DE REVISTA - DISSÍDIO INDIVIDUAL - SENTEÇA ARBITRAL 
- EFEITOS - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO - ART. 267, VII, DO CPC. I - É certo que o art. 1º da Lei nº 
9.307/96 estabelece ser a arbitragem meio adequado para dirimir litígios 
relativos a direitos patrimoniais disponíveis. Sucede que a 
irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas não é absoluta (grifo 
nosso). Possui relevo no ato da contratação do trabalhador e durante 
vigência do pacto laboral, momentos em que o empregado ostenta nítida 
posição de desvantagem, valendo salientar que o são normalmente os 
direitos relacionados à higiene, segurança e medicina do trabalho, não o 
sendo, em regra, os demais, por conta da sua expressão meramente 
patrimonial. Após a extinção do contrato de trabalho, a vulnerabilidade e 
hipossuficiência justificadora da proteção que a lei em princípio outorga ao 
trabalhador na vigência do contrato, implica, doravante, a sua 
disponibilidade, na medida em que a dependência e subordinação que 
singularizam a relação empregatícia deixam de existir. II - O artigo 114, § 
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1º, da Constituição não proíbe o Juízo de arbitragem fora do âmbito dos 
dissídios coletivos. Apenas incentiva a aplicação do instituto nesta 
modalidade de litígio, o que não significa que sua utilização seja infensa à 
composição das contendas individuais. III - Para que seja consentida no 
âmbito das relações trabalhistas, a opção pela via arbitral deve 
ocorrer em clima de absoluta e ampla liberdade, ou seja, após a 
extinção do contrato de trabalho e à míngua de vício de 
consentimento (grifo nosso). IV - Caso em que a opção pelo Juízo 
arbitral ocorreu de forma espontânea e após a dissolução do vínculo, à 
míngua de vício de consentimento ou irregularidade quanto à observância 
do rito da Lei nº 9.307/96. Irradiação dos efeitos da sentença arbitral. 
Extinção do processo sem resolução do mérito (artigo 267, VII, do CPC), 
em relação aos pleitos contemplados na sentença arbitral. [...] (TST - RR: 
1799006620045050024 179900-66.2004.5.05.0024, Relator: Antônio José 
de Barros Levenhagen, Data de Julgamento: 03/06/2009, 4ª Turma, Data 
de Publicação: 19/06/2009). 

Dessa forma, as decisões pelo não cabimento do instituto da arbitragem na 

seara trabalhista se fundamentam nos seguintes aspectos: violação ao art. 114, § 1º, 

da CRFB/88, que limita a utilização do instituto da arbitragem aos dissídios coletivos; 

caráter indisponível e irrenunciável dos direitos sociais do trabalho, que em sua 

maioria são constitucionalmente positivados (trazem consigo o caráter de direitos ou 

garantias fundamentais); hipossuficência do trabalhador ante o empregador nas 

relações de emprego. 

Já a decisão pelo cabimento do instituto da arbitragem na seara trabalhista se 

fundamentou no seguinte aspecto: relatividade do caráter irrenunciável dos créditos 

trabalhistas; uso da arbitragem pode ocorrer tão somente após a extinção do 

contrato de trabalho; possibilidade da opção pelo juízo arbitral desde que inexista 

qualquer vício que a macule. 

Em face do histórico jurisprudencial apresentado, é possível afirmar que o 

Colendo Tribunal Superior do Trabalho não reconhece o instituto da arbitragem 

como meio hábil à resolução de conflitos trabalhistas individuais.  

Diante disso, não se cogita a possibilidade de mudança desse 

entendimento, mesmo com a introdução do art. 507-A na CLT pela reforma 

trabalhista. A explicação se deve ao fato do Excelso TST já ter proferido sentenças 

desfavoráveis ao uso do instituto da arbitragem nos dissídios trabalhistas de 

natureza individual, após a entrada em vigor da Lei 13.467/2017. 

 

4.2.  ANÁLISE DO ART. 507-A DA CLT 

Antes de iniciar a análise, faz-se necessário conhecer o conteúdo do art. 507-

A da CLTVII, in verbis: 
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Nos contratos individuais de trabalho cuja remuneração seja superior a duas 
vezes o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social poderá ser pactuada cláusula compromissória de 
arbitragem, desde que por iniciativa do empregado ou mediante a sua 
concordância expressa, nos termos previstos na Lei 9.307, de setembro de 
1996. 

Dentre os pontos polêmicos que circundam a aplicação do dispositivo acima, 

foram escolhidas as atecnias na redação do texto legal; a hipossuficiência do 

trabalhador; a falta de consenso entre doutrina e jurisprudência acerca da 

indisponibilidade ou irrenunciabilidade dos créditos trabalhistas; e o possível conflito 

com o direito constitucional de acesso à justiça, como norteadores da discussão 

acerca do uso da arbitragem nos dissídios individuais trabalhistas. 

 

4.2.1 Polêmicas, dificuldades na aplicação e atecnias 

A reforma não apenas alterou como também inseriu diversos dispositivos 

polêmicos na CLT.  

Para o ilustre doutrinador Homero Batista, o art. 507-A é um dos mais 

polêmicos relacionados à “reforma trabalhista”. Nesse sentido, afirma em seu 

magistério:  

O art. 507-A se insere, sem sombra de dúvidas na lista dos 3 ou 4 mais 
polêmicos de toda a reforma de toda a reforma de 2017. [...] o art. 507-A 
admite que seja lançada também a chamada cláusula compromissória de 
arbitragem, pela qual as partes de comprometem a se valer de árbitros 
particulares e não do Poder Judiciário em caso de litígio futuro. Problemas 

não tardarão a acontecer.73 

A discussão doutrinária mais acalorada no tocante ao uso da arbitragem para 

a resolução dos dissídios individuais trabalhistas, gravitará no entorno da discussão 

sobre a disponibilidade de tais direitos. Uma vez considerados enquanto 

indisponíveis, não poderão ser objeto de negociação, renúncia ou transação. A 

maioria dos doutrinadores entende ser àqueles direitos apenas irrenunciáveis, mas 

não chegam a atingir o status de indisponível. Assim, pode ocorrer ainda uma 

necessidade urgente em reabrir a discussão acerca do tema e as contradições 

aparecerão com mais evidência74.  
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O doutrinador Felipe Bernardes alerta sobre a existência de incongruências 

(atecnias) no texto do art. 507-A da CLT.  

De plano, há que se explicar o conteúdo da convenção de arbitragem. Essa 

última se divide em duas vertentes: a cláusula compromissória de arbitragem e o 

compromisso arbitral.  

A cláusula compromissória de arbitragem é preliminar ao litígio, ou seja, as 

partes definem antes mesmo do conflito ocorrer que as controvérsias serão definidas 

por um árbitro.  

Já o compromisso arbitral define a possibilidade das partes optarem por 

recorrer ao juízo arbitral após a ocorrência do litígio.  

Nesse sentido, o conflito reside no fato do legislador ordinário ter optado pela 

cláusula compromissória de arbitragem, quando na verdade desejava falar em 

compromisso arbitral. É possível chegar a essa conclusão porque o legislador 

menciona no próprio dispositivo que “desde que por iniciativa do empregado ou 

mediante a sua concordância expressa”. Sendo assim, o adequado seria a utilização 

do termo compromisso arbitral75. 

 

4.2.2 Hipossuficiência do trabalhador ante o empregador 

O conceito de hipossuficiência no direito laboral assemelha-se àquele que 

ocorre nas relações consumeristas.  

No âmbito consumerista, a fragilidade se dá por parte do consumidor em face 

do fornecedor de bem ou serviço.  

Já na seara trabalhista, decorre do trabalhador assalariado perante o 

empregador e dono do capital.  

A hipossuficiência em ambos os casos decorre da existência do chamado 

contrato de adesão, daí a semelhança apontada, a qual deve ser tomada como 

exemplo tão somente nesse aspecto.  

No contrato de adesão uma das partes define os moldes da relação jurídica, 

restando à outra parte tão somente a possibilidade de anuir ou não com as regras 

que se lhes apresenta.  

Nesse sentido temos que: 
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O entendimento do STJ é salutar, já que, sendo o fornecedor uma grande 
empresa, tem condições de impor cláusulas sem que o consumidor possa 
discuti-las; em regra, o consumidor e o fornecedor não estão em plano de 
igualdade, da mesma forma que o empregador e o trabalhador também não 

estão. Nas duas hipóteses, está-se diante de contratos de adesão.76 

Felipe Bernardes comenta ainda a possibilidade de retaliação do empregador 

em face do empregado, diante da hipossuficiência e fragilidade desse último. Isso 

poderá ocorrer toda vez que o candidato a emprego, rejeitar uma proposta pelo fato 

de existir cláusula compromissória de arbitragem definida no contrato77.  

Diante do aspecto mencionado acima, o art. 507-A da CLT pode representar 

verdadeira armadilha, dada a semelhança com um contrato de adesão atribuída ao 

contrato de trabalho.  

Partindo do princípio que o assédio moral é prática reiterada nas relações de 

trabalho, resta muito pouco ou quase nada para que a parte mais frágil da relação 

jurídica (nesse caso o trabalhador) tenha autonomia na hora de decidir.  Ainda mais 

no atual contexto social de miséria e desemprego que encontra-se mergulhado o 

país.  

Nessa hipótese, recusar a assinatura do contrato de trabalho em virtude da 

existência de cláusula compromissória de arbitragem, pode significar a decisão de 

permanecer ou não desempregado.  

A partir dessa linha de raciocínio, esclarece Homero Batista: 

De plano, o legislador registra que a deflagração do procedimento arbitral 
deve ser feita por iniciativa do empregado, mas ninguém duvida da 
vulnerabilidade a que ele estará exposto durante e, sobretudo, após a 
vigência do contrato de trabalho. Dificuldades como a relocação no 
mercado, pressa para o recebimento de seus haveres ou simplesmente 
pressão exercida pelo empregador evidentemente serão gatilhos simples 
para a ele pedir a instalação do procedimento de arbitragem. Processos 
trabalhistas com alegação de vício de consentimento na fixação da cláusula 

ou, depois, no acionamento do procedimento, não causarão espanto.78 

  Em suma, os fatores históricos e os aspectos sociais que ensejaram o 

surgimento e a aplicação do Direito do Trabalho, cuja premissa sempre foi a de 

proteção do trabalhador, visto ser esse último a parte mais frágil da relação 
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trabalhista, hão que prevalecer mesmo após a reforma trabalhista, sob pena de 

descaracterização e até mesmo desaparecimento da Justiça do Trabalho. 

 

4.2.3 Indisponibilidade ou irrenunciabilidade dos créditos trabalhistas 

Além da hipossuficiência, outro fator relevante a ser considerado na 

discussão em face do possível uso da arbitragem como forma de resolução de 

controvérsias individuais entre empregado e empregador no direito laboral, é a 

questão da indisponibilidade de alguns direitos.  

O fato de serem considerados pelo legislador como indisponíveis coloca 

alguns direitos sob o manto de uma proteção especial. Sendo assim, via de regra, 

não podem ser objeto “de negociação, renúncia ou transação”79. Como exemplo dos 

direitos mencionados tem-se as garantias constitucionais fundamentais do direito à 

vida, à liberdade, à saúde, à privacidade, dentre outros. É Possível mencionar 

também os direitos da personalidade previstos nos arts. 11 a 21 do CC/2002.80  

Há um entendimento majoritário tanto da doutrina quanto dos tribunais em 

considerar os créditos de natureza trabalhista enquanto indisponíveis e 

irrenunciáveis e esse é, na verdade, um dos principais entraves à aplicação da 

arbitragem nos dissídios trabalhistas individuais. Parece simples, mas não é. Nesse 

sentindo, mais uma vez o professor Homero pontua: 

A diferenciação entre o indisponível e o irrenunciável sempre foi feita sobre 
grande tensão no direito do trabalho em geral e na legislação brasileira em 
particular, pois esconde algumas inconsistências e contradições. [...] E por 
fim, não se admite a arbitragem, mas se impõem os efeitos da prescrição e 

da transação judicial sobre todas as parcelas trabalhistas.81 

Diante da complexidade do tema, bem como da divergência que sempre 

envolveu a discussão, acredita-se que está distante a possibilidade de se chegar a 

um consenso.  

Sendo assim, o mais prudente é que o Excelso Tribunal Superior do Trabalho 

se manifeste acerca da questão, de modo a nortear o entendimento dos Tribunais 

acerca da matéria. 
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Por consequência lógica, haverá uma definição da aplicabilidade ou não do 

instituto da arbitragem nos dissídios individuais trabalhistas. 

  

4.2.4 Possível confronto com o direito de acesso à justiça 

Diante do cenário desfavorável que se implantou no país a partir de 2016, é 

cada vez mais crescente as incursões ao direito de acesso à justiça, algo que 

lamentavelmente tenta suplantar a base sobre a qual foram erigidos os outros 

direitos e garantias fundamentais, qual seja: a dignidade da pessoa humana.  

Conforme discutido e analisado ao longo dos capítulos que antecedem a este, 

no ordenamento brasileiro, o direito de acesso à justiça é tratado de forma ampla, 

possuindo diversas vertentes, as quais se coadunam num aspecto principal, qual 

seja: garantir que os direitos fundamentais violados ou simplesmente ameaçados, 

possam se materializar no mundo fático e jurídico.  

Logo, trata-se de uma garantia processual através da qual é possível efetivar 

pela via judicial, um direito que apesar de garantido materialmente, não se 

concretizou por motivos alheios à vontade de seu legítimo possuidor.  

Nesse sentido, reafirma-se que o direito de acesso à justiça é composto pelos 

seus corolários, a saber: direito de ação e petição; habeas corpus; habeas data; 

mandado de segurança; mandado de injunção; ação popular etc.  

Para garantir que o direito de acesso à justiça se concretize numa dessas 

diversas possibilidades apresentadas, o hermeneuta ao aplicar a norma jurídica 

pode lançar mão do chamado princípio da inafastabilidade da apreciação judicial, o 

qual em conjunto com todos os direitos inerentes ao acesso à justiça emanam de um 

único dispositivo da CRFB/1988: “a lei não excluirá da apreciação do Poder 

Judiciário lesão ou ameaça a direito” (art. 5º, inc. XXXV, da CRFB/88).VIII  

Conforme já mencionado no item 4.2.1 do presente capítulo, o legislador 

ordinário utilizou de forma inadequada o termo “cláusula compromissória de 

arbitragem” (opção do juízo arbitral antes da ocorrência do litígio), quando na 

verdade deveria utilizar o termo “compromisso arbitral” (opção autônoma e volitiva 

em recorrer ao juízo arbitral após a ocorrência do litígio).  

Nesse diapasão, o problema não reside na possibilidade do uso do instituto 

da arbitragem, mas na sua obrigatoriedade antes mesmo do conflito trabalhista 

ocorrer, visto que o uso do juízo arbitral promove efeitos jurídicos importantes, os 
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quais devemos considerar, conforme previsão dos arts. 1882 e 3183 da Lei nº 

9.307/9684. 

Na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2139 DF, julgado em 

01/02/2010, o STF decidiu dar interpretação conforme à Constituição Federal no 

sentido de afastar a obrigatoriedade da fase de conciliação prévia contida no art. 

625-D da CLT, conforme ementa in verbis: 

AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE. COINCIDÊNCIA DE 
OBJETO. ALTERAÇÃO DA CLT PELAS LEIS NS. 9.957 e 9.958, AMBAS 
DE 2000. CAUTELARES PARCIALMENTE DEFERIDAS. VISTA AO 
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO E AO PROCURADOR-GERAL DA 
REPÚBLICA PARA JULGAMENTO DO MÉRITO.1. Em Questão de Ordem 
decidida na sessão plenária de 6.4.2000, o Supremo Tribunal Federal 
decidiu pela prevenção do Relator desta Ação Direta de 
Inconstitucionalidade na ocasião, o eminente Ministro Octavio Gallotti, em 
relação às Ações Diretas de Inconstitucionalidade ns. 2.148 e 2.160, 
originalmente distribuídas aos Ministros Março Aurélio e Celso de Mello, 
respectivamente, tendo em vista a coincidência de objeto dessas ações e 
a anterioridade na distribuição.2. Em decisao de 12.9.2000, o Ministro 
Octavio Gallotti assentou, em decisão monocrática (DJ 12.9.2000), a 
ilegitimidade ativa da confederação autora da ADI n. 2.148, tendo essa 
decisão transitado em julgado em 26.9.2000.3. Discute-se, nas ações 
diretas remanescentes, a higidez constitucional de (ns. 2.139 e 2.160) 
dispositivos acrescentados à Consolidação das Leis do Trabalho pelas 
Leis 9.957 e 9.958, ambas de 12 de janeiro de 200 (art. 625-D e 852-B, 
inc. II) 0, os quais, em síntese, dispõem sobre as Comissões de 
Conciliação Prévia e impossibilitam a citação por edital no procedimento 
sumaríssimo da Justiça do Trabalho, respectivamente.4. Em 13.5.2009, 
este Supremo Tribunal concluiu o julgamento das medidas cautelares 
requeridas nesta e na ação direta de inconstitucionalidade apensa (n. 
2.160), deferindo-as parcialmente, por maioria, para dar interpretação 
conforme à Constituição da República relativamente ao artigo 625-D, 
introduzido pelo artigo 1º da Lei n. 9.958/00, no sentido de afastar a 
obrigatoriedade da fase de conciliação prévia (grifo nosso) que 

disciplina (DJe 23.10.2009).5. Pelo exposto, dê-se vista ao Advogado-
Geral da União e ao Procurador-Geral da República, sucessivamente, 
para que cada qual se manifeste, na forma da legislação vigente, no prazo 
máximo e igualmente improrrogável e prioritário de quinze dias (art. 8º da 
Lei n. 9.868/99). Publique-se. Brasília, 1 de fevereiro de 2010.Ministra 
CÁRMEN LÚCIA Relatora (STF - ADI: 2139 DF, Relator: Min. CÁRMEN 
LÚCIA, Data de Julgamento: 01/02/2010, Data de Publicação: DJe-027 
DIVULG 11/02/2010 PUBLIC 12/02/2010) 
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Art. 18. O árbitro é juiz de fato e de direito, e a sentença que proferir não fica sujeita a recurso ou a 

homologação pelo Poder Judiciário. 
83

Art. 31. A sentença arbitral produz, entre as partes e seus sucessores, os mesmos efeitos da 

sentença proferida pelos órgãos do Poder Judiciário e, sendo condenatória, constitui título executivo. 
84

BRASIL. Lei Nº 9.307, de 23 de setembro de 1996. Dispõe sobre a arbitragem. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9307.htm>. Acesso em: 08 de julho de 2018. 



52 
 

 

Assim como aconteceu com as CCP’s (Comissões de Conciliação Prévia) o 

princípio da inafastabilidade da apreciação judicial tende a ser um dos principais 

obstáculos à afirmação do art. 507-A da CLT85. 

Em suma, o uso da arbitragem como forma alternativa à jurisdição para 

resolução dos dissídios individuais trabalhistas, depende tanto da definição da 

natureza dos créditos trabalhistas como de ajustes no texto legal que corrijam as 

atecnias hoje existentes.  

Usá-lo da forma como foi posta no art. 507-A da CLT, obrigando o obreiro a 

abrir mão do direito de resolver o conflito ora estabelecido pela via judicial antes 

mesmo que ele ocorra, configura uma evidente afronta ao que dispõe o art. 5º, 

XXXV, da CRFB/1988, in verbis: “a lei não excluirá da apreciação do Poder 

Judiciário lesão ou ameaça a direito”IX.  

Por consequência lógica, desnatura a dignidade da pessoa humana enquanto 

base sustentadora de todas as demais garantias e direitos fundamentais.  
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SILVA, Homero Batista Mateus da. Comentários à reforma trabalhista: análise da Lei 

13.467/2017 – artigo por artigo. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2017. p. 99/100. 
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5  CONCLUSÃO 

Partindo da hipótese que a reforma trabalhista ao realizar mudanças 

substanciais na legislação trabalhista no Brasil, sem a devida discussão com os 

atores sociais envolvidos, desnatura alguns direitos ao tempo que extingue outros. 

Tudo isso em afronta às garantias fundamentais constitucionalmente garantidas, e 

ainda, desconsiderando importantes acordos realizados pelo país no âmbito do 

Direito Internacional Público. 

A partir de então, busca-se entender como a inserção do art. 507-A da CLT 

pela Lei 13.467/2017 (reforma trabalhista), ao estipular a arbitragem para 

empregados com rendimento superior a duas vezes o limite máximo estabelecido 

para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social pode obstar o exercício 

do direito constitucional de acesso à justiça. Além disso, verifica-se a existência de 

impactos sociais decorrentes da aplicação da norma supramencionada e quais são 

eles. 

É perceptível que a Lei 13.467/2017, ao enfraquecer o movimento sindical e 

as organizações coletivas no âmbito laboral, afronta o texto constitucional, e, 

fragiliza substancialmente os direitos sociais conquistados ao longo de séculos.  

A flexibilização de direitos, a precarização do trabalho, a restrição do acesso 

dos trabalhadores à Justiça do Trabalho, o aumento do desemprego, a diminuição 

da renda, a ampliação da miséria e o crescimento do mercado informal são os 

primeiros sintomas do ataque promovido pela reforma trabalhista aos direitos sociais 

de segunda geração.  

Os direitos fundamentais estão ameaçados pela lógica de mercado do capital 

neoliberal. Assim, se nada de concreto for feito, a redução e a flexibilização dos 

direitos fundamentais sociais serão cada vez mais constantes.  

O controle de convencionalidade surge como alternativa promissora que pode 

e deve ser utilizado enquanto forma de proteção e resistência, em face dos ideários 

neoliberais que ora buscam se estabelecer, em detrimento aos direitos sociais, em 

particular, os trabalhistas. 

Há uma ampliação substancial no papel institucional e social do Ministério 

Público do Trabalho amplia-se substancialmente, com vistas a garantir à 

sobrevivência do direito social do trabalho e de suas vertentes. Nesse caminhar, o 

MPT torna-se importante aliado para resistência à supressão de direitos e ao 

retrocesso social que podem advir da aplicação da Lei 13467/2017. 
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Não há um entendimento pacificado sobre a possibilidade de aplicação da 

arbitragem nos dissídios individuais trabalhistas. Os operadores do direito, sejam os 

doutrinadores, sejam os magistrados, divergem quanto à natureza dos créditos 

trabalhistas. O que existe hoje é uma posição majoritária pela aplicação do instituto 

da arbitragem. 

As decisões dos Tribunais pelo não cabimento do instituto da arbitragem na 

seara trabalhista se fundamentam, principalmente, nos seguintes aspectos: na 

violação ao art. 114, § 1º, da CRFB/88, que limita a utilização do instituto da 

arbitragem aos dissídios coletivos; no caráter indisponível dos direitos sociais do 

trabalho, que em sua maioria são constitucionalmente tutelados (direitos 

fundamentais) e na hipossuficência do trabalhador ante o empregador nas relações 

de emprego.  

Em contraponto, as decisões judiciais pelo cabimento do instituto da 

arbitragem na seara trabalhista se fundamentaram nos seguintes aspectos: na 

relatividade do caráter irrenunciável dos créditos trabalhistas; no uso da arbitragem 

somente após a extinção do contrato de trabalho e na inexistência de vício que 

macule a opção pelo juízo arbitral. 

O uso da arbitragem como forma alternativa à jurisdição para resolução dos 

dissídios individuais trabalhistas depende de uma definição acerca da natureza dos 

créditos trabalhistas, bem como de ajustes no texto legal que corrijam as atecnias 

hoje existentes. 

O Estado brasileiro perde cada vez mais espaço. Como consequência, 

diminui consideravelmente seu papel de garantidor da paz e do equilíbrio social, algo 

que a sociedade por si só é incapaz de propiciar. Nesse sentido vige a lei do mais 

forte. Na selva inóspita do sistema capitalista neoliberal, os poucos detentores dos 

meios de produção ditam as regras que submetem e subjugam a grande maioria. 

Falham as pessoas, falham as instituições. O interesse particular se sobrepõe ao 

coletivo e caminha-se apressadamente em direção ao abismo do caos social. 

Concluiu-se que no concernente à primeira questão suscitada, a qual buscava 

entender se a aplicação do art.507-A da CLT causava óbice ao direito constitucional 

de acesso à justiça, a resposta é positiva.  

Diante da redação confusa do dispositivo analisado e da existência de 

atecnias nas normas que ele veicula, conforme já detalhado alhures, sua aplicação 

sem os devidos ajustes implicará numa clara violação ao exercício do direito 
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constitucional de acesso à justiça, em especial, ao princípio da inafastabilidade da 

apreciação judicial que é, no ordenamento jurídico brasileiro, um dos corolários do 

amplo direito de acesso à justiça. Tal conclusão decorre da impossibilidade de 

acessar a via judicial para questionar os conflitos já decididos pelo juízo arbitral. 

Em resposta ao segundo questionamento, o qual buscava identificar a 

existência de impactos sociais advindos da aplicação do art. 507-A da CLT, bem 

como quais seriam eles, a resposta também é afirmativa. Restou evidenciado a 

existência de impactos sociais.  

A aplicação da referida norma representa um retrocesso social, pois 

estabelece regra visivelmente desfavorável ao obreiro, pois impõe  quando da 

assinatura do contrato de trabalho, pode obstar o acesso ao mercado de trabalho, 

violando direitos sociais como ao trabalho e a dignidade da pessoa humana. Em 

decorrência disso, ao causar barreiras ao reingresso do trabalhador no mercado de 

trabalho, pode funcionar enquanto fomentador ao aumento do já expressivo 

mercado da informalidade. 

Diante de todo os pontos mencionados no presente estudo, é possível 

concluir que a situação social extremamente adversa na qual se encontra o país 

desde o golpe parlamentar de 2016, o conduzirá a um cenário onde as perspectivas 

são cada vez mais obscuras.  

O primeiro passo na longa caminhada à construção de um Brasil melhor e 

verdadeiramente democrático reivindica, em primeiro lugar, uma mudança cultural, 

em seguida, a instauração de uma política estatal centrada na prevalência do 

interesse público. 
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